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O QUE OS ECONOMISTAS ESPERAM 

o com desemprego e sem crescimento 
São Paulo — As projeções dos 

economistas para 1999 trazem 
duas certezas: 1998 deixará sauda-
de e a chegada do ano 2000 será 
13Qm aguardada. O desemprego 
saltará dos atuais 7% para a faixa 
ddg 9%. O crescimento econômico 
deverá cair entre 1% e 3% e os ju-
ro's continuarão elevados: baterão 
er dezembro em 20% ao ano e de-
ve`rão reduzir bem a velocidade 
dô,S investimentos em fábricas, lo-
ja:s:;è na agricultura. A boa notícia 
será a continuidade da inflação 
a baixa, que deverá ficar entre 
1 q e 2%. 

Para os analistas, o desempenho 
plólitico do governo no Congresso 
será crucial no primeiro trimestre 
pal.a diminuir a recessão de 1999. O 
mércado financeiro vai ser marca-
ddp-ór muito nervosismo até que o 
go;kierno consiga a aprovação de 
cups  medidas essenciais ao pacote 
ficál divulgado em outubro, cor-
tafido despesas e aumentando re-
ceitas em até R$ 28 bilhões: uma 
Mas é a subida de 0,20% para 
048% da CPMF. Outra votação im-
p'õrtante envolve o aumento das 
contribuições do funcionalismo à 

Previdência e a diminuição, na prá-
tica, dos benefícios pagos aos apo-
sentados e pensionistas inativos. 

O pedido aos deputados para que 
votem a favor das duas medidas até 
março, feito pelo secretário-Execu-
tivo do Ministério da Fazenda, Pe-
dro Parente, indica que o governo 
está multo preocupado com o tem-
po. Se forem aprovadas naquele 
mês, o Executivo poderá contar 
com R$ ),5 bilhão de receitas extras 
mensal§ a partir de julho. "Os in- 

vestidorés internacionais aguar-
dam do Brasil respostas ágeis para 
aumentar a arrecadação. No segun-
do semestre, as metas de contenção 
de gastos serão mais apertadas, 
portanto as receitas não poderão 
cair", analisa Arturo Porzecanski, 
diretor do banco ING Barings. 

EMPENHO 
Ao aprovar todo o pacote fiscal 

no Congresso, o governo indicará 
aos investidores que está empe- 

nhado em cortar despesas e melho-
rar as contas públicas. "Isso será 
fundamental para reconstruir a 
credibilidade do país junto à co-
munidade financeira", afirma Car-
los Langoni, ex-presidente do BC. 
Edmar Bacha, um dos pais do Pla-
no Real, confirma que o reaqueci-
mento da economia no segundo 
semestre dependerá da reconquis-
ta dessa credibilidade: "Com o su-
cesso das votações, os juros cairão 
mais rapidamente, o refinancia- 

mento de linhas de créditos exter-
nas aumentarão, afastando o medo 
da fuga contínua de dólares. Dimi-
nuirá muito a tensão sobre a moe-
da, derrubando o risco de uma cri-
se cambial." 

Para alguns economistas, contu-
do, o Brasil não atingirá as metas 
acertadas no recente acordo assi-
nado com o FMI. Na opinião de 
Luiz Gonzaga Belluzo, professor da 
Unicamp, será muito difícil o go-
verno cortar neste ano R$ 30 bi- 

lhões dos R$ 72 bilhões do déficit 
público de 1998. Para ele, ajuste fis-
cal só dá certo quando há aumento 
de receitas, o que ocorre com a 
economia em expansão. "O cená-
rio não é de crescimento. Além dis-
so, os juros não ficarão abaixo dos 
20%, o que aumentará os gastos 
públicos. O superávit primário (re-
ceitas menos despesas, sem juros), 
ficará em 1,5% do PIB, longe dos 
2,6% fechados no acordo com o 
Fundo." (RL) 


